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Na qualidade de Organização Não Governamental de Ambiente, e no exercício dos direitos e 

deveres nesta matéria, a ALMARGEM – Associação de Defesa do Património Cultural e 

Ambiental do Algarve vem por este meio apresentar o seu parecer. 

 

1) Considerações Iniciais 

 

A empresa EMIRSUMIN pretende realizar ações de prospeção e pesquisa de depósitos minerais 

de: ouro, prata, cobre, chumbo, zinco e outros metais associados numa área que abrange grande 

parte do concelho de Alcoutim e uma parte norte do concelho de Castro Marim. A área em 

questão, com 495 km2, congrega a Região Hidrográfica do Guadiana (RH7) e Região 

Hidrográfica da Ribeira de Odeleite, em sobreposição com a Reserva Ecológica Nacional, 

englobando ainda a Mata Nacional das Terras da Ordem e área Directiva Habitats.  

Ainda que o Interior do Algarve esteja despovoado e desertificado, resultado do esquecimento e 

das políticas de desenvolvimento desajustadas, não se vê motivo para a implantação de um 

projeto que vai acentuar ainda mais esta realidade. Para além disso, há que ter em conta o atual 

cenário de seca, ainda que a sua intensidade tenha sido desagravada, deixou de ser severa e 

passou a moderada nesta zona do Algarve, será mais frequente e intenso se não houver 

cobertura dos solos pela vegetação. 

Todos estes aspetos deveriam ser protetores dos valores ambientais e sociais, mas num território 

desertificado todos os investimentos são bem-vindos mesmo que coloquem em causa um futuro 

próximo e as gerações vindouras. Tomemos como exemplo o caso das minas do Rio Tinto, em 

Huelva, com impactos negativos na paisagem e ambiente, ou a Central Fotovoltaica de Moura 

que era a maior do país e que foi abandonada, deixando centenas de desempregados. 

 

2) Oposição por razões provenientes de uma avaliação das implicações 

globais 

 

De acordo com a Lei nº 54/2015 e o Decreto-lei nº 30/2021, transcritos abaixo, o Estado 

Português atribui os direitos de exploração de recursos geológicos ao titular dos direitos de 

prospeção e pesquisa, pelo que esta consulta pública não versa apenas sobre os direitos de 

prospeção e pesquisa.  

 Lei  54/2015 - revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos 

Artigo 21.º e Artigo 26.º Requisitos de atribuição de direitos de exploração. 1 - Os 

direitos de exploração de recursos geológicos são atribuídos, em regime de concessão, 

ao titular dos direitos de avaliação prévia, de prospeção e pesquisa ou de exploração 

experimental que os tenha revelado. 

 Decreto-Lei n.º 30/2021, de 7 de maio  

Artigo 19.º 2 — O contrato de prospeção e pesquisa garante ao seu titular os seguintes 

direitos:  
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c)  Obter a concessão da exploração dos recursos revelados, desde que preenchidas as 

condições legais e contratuais aplicáveis, sem prejuízo da possibilidade de recusa de 

atribuição da concessão de exploração por razões de interesse público e mediante 

indemnização do requerente no montante dos custos diretos incorridos. 

Artigo 28.º Aos titulares de contratos de concessão de exploração são atribuídos, 

designadamente, os seguintes direitos: c) Utilizar, observando os condicionalismos legais, 

as águas e outros bens do domínio público do Estado que não se acharem aproveitados 

com base em outro título legítimo; e) Requerer a expropriação por utilidade pública e 

urgente dos terrenos necessários à realização dos trabalhos e à implantação dos 

respetivos anexos, ainda que fora da área demarcada, ficando os mesmos afetos à 

concessão; f) Obter a constituição, a seu favor, por ato administrativo, das servidões 

necessárias à exploração dos recursos; g) Preferir na venda ou dação em cumprimento 

de prédio rústico ou urbano existente na área demarcada, desde que a aquisição dessa 

propriedade se mostre indispensável à exploração. 

Artigo 30.º Demarcação da concessão. 3 - Ao concessionário é reconhecido o direito de 

exigir aos proprietários dos terrenos confinantes com a área de concessão que colaborem 

para a implantação da demarcação 

 

Assim, considera-se que a avaliação dos efeitos deste projeto não pode restringir-se ao 

projeto de prospeção, mas terá que englobar, mesmo que de forma menos específica, os 

impactos de uma mais que provável exploração. 

 

Este é o ponto basilar deste parecer e da posição da Almargem que desaprova o projeto, 

consubstanciada nos seguintes aspectos: 

 

a) Sociais 

Serão sentidas mudanças sociais na demografia, nos estilos de vida tradicionais e no emprego, 

numa área geográfica bastante grande e claro, com um elevado nível de desertificação e 

despovoamento com graves problemas económicos e ambientais reforçados pela desflorestação 

e escassez de água.  

Ao nível do emprego o território atrai por norma investimentos ao nível turístico, agrícola, florestal 

e industrial (agroalimentar e de outra natureza).  

Relativamente aos investimentos agrícolas e florestais mais recentes, a região apresenta 

plantações de figueira-da-índia, povoamentos de pinheiros, medronheiros, oliveiras, 

amendoeiras, entre outras atividades pecuárias como a exploração de suinicultura e pequenos 

ruminantes, tendo uma fileira montada para a transformação (comercialização de carne de porco 

e queijarias). Ainda de referir a existência de uma unidade de destilação de óleos essenciais, 

padarias e restauração. Todas estas são atividades que contribuem para valorizar o espaço 

natural, estão ajustadas à realidade daquele território, com um esforço enorme para conseguirem 
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o legal licenciamento de laboração, para adquirirem apoios e para continuarem a sua atividade. 

Muito mais poderia e deveria ter sido feito para que este território estivesse mais desenvolvido. 

A mão-de-obra disponível é reduzida (como acontece noutros setores económicos no Algarve) e 

envelhecida, pelo que os investimentos são quase todos de natureza familiar e de 

pequena/média escala. Este leque de atividades económicas já absorve muito da população 

existente e, a surgirem outros projetos económicos de grande dimensão, como foi a central 

fotovoltaica, é necessário contratar recursos humanos vindos do exterior, sendo que muitos 

empregos são especializados e não vão absorver a mão de obra disponível ou potencialmente 

interessada. 

A existir uma atividade de exploração de minérios, para além de colocar em causa as 

atividades acima referidas, os problemas de despovoamento, desertificação, 

desflorestação, escassez de água e contaminação de água vão ser acentuados. 

 

b) Saúde 

Neste campo, os impactos resultam do uso, armazenamento, transporte, manuseamento ou 

produção de substâncias ou materiais que possam ser prejudiciais para a saúde humana, para 

o meio ambiente ou que possam suscitar preocupações sobre riscos reais ou potenciais para a 

saúde humana.  

Como já foi referido, a qualidade da água para abastecimento público representará o principal 

impacto na saúde. Nesta área, com população dispersa, o abastecimento é feito essencialmente 

por captações subterrâneas privadas, ou nalgumas situações captações dos municípios, 

podendo haver perigo de contaminação por parte dos materiais explorados que podem chegar a 

estas captações por escorrência. Naturalmente esta contaminação já existe, pela natureza do 

substrato geológico, no entanto é acentuada pela exploração de minérios.  

A principal preocupação é o risco de contaminação das águas armazenadas na barragem de 

Odeleite e Beliche (com usos para rega e abastecimento público) que são distribuídas para a 

população do sotavento algarvio. Esta situação não se encontra acautelada neste projeto que, 

como referido, apesar de nesta fase apenas dizer respeito à prospeção, uma vez que a legislação 

contempla o direito de exploração à empresa, estes impactos devem ser desde já acautelados. 

O mesmo acontece para a bacia hidrográfica do Guadiana, que por si só já sofre bastante 

pressão de fontes de contaminação provenientes de Espanha e da pressão turística na foz do 

rio. 

 

c) Culturais 

Os valores arqueológicos e valores relacionados com as tradições podem estar também em risco 

com este projeto. O concelho de Alcoutim é de extrema riqueza ao nível dos monumentos 

funerários (Menires do Lavajo) e outras construções de valor como o “Montinho das Laranjeiras”, 

os Castelos de Alcoutim, entre outros. O enquadramento destes valores patrimoniais, de 

inquestionável riqueza, perde relevância num território escavado e alterado, com possibilidade 
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de se assemelhar a uma Mina do Rio Tinto (Huelva), que hoje devia servir de exemplo para que 

graves erros não voltassem a ser cometidos. 

A descaraterização da paisagem é impulsionadora de um desenraizamento das heranças e 

tradições acumuladas geração após geração. O abandono do território pelos mais jovens face à 

falta de oportunidades de emprego e dificuldades de habitação, e consequente falta de 

renovação da população, dita um cenário oportunista para que qualquer projeto megalómano 

que prometa desenvolvimento e emprego possa singrar. Para além dos impactos já referidos, 

com a aprovação deste projeto, esta mudança abrupta poderá eliminar alguns dos valores 

culturais importantes e diferenciadoras do nordeste algarvio.  

 

d) Biodiversidade 

Com a implementação deste projeto, sentir-se-ão impactos em várias áreas, seja ao nível dos 

recursos hídricos, topografia ou até no uso do solo. 

É necessário destacar que existe uma sobreposição da área de intervenção deste projeto com a 

bacia hidrográfica da Ribeira de Odeleite, que integra a albufeira da barragem de Odeleite e, a 

ainda intacta, Ribeira da Foupana, bem como a sobreposição com a bacia hidrográfica do 

Guadiana; a área de reprodução do Lince Ibérico; a área da Mata Nacional Terras da Ordem; 

Reserva Ecológica Nacional; Directiva Habitats /Rede Natura 2000; uma Zona de Proteção 

Especial (ZPE); a Zona de Conservação Especial (ZEC) – Caldeirão (PTCON0057) e Sítios 

RAMSAR - Rio Vascão. Interessa ainda relevar que, apesar de uma parte significativa não 

apresentar estatuto de protecção no âmbito da Rede Fundamental de Conservação da Natureza, 

nomeadamente por ter sido excluída da Lista Nacional de Sítios (RN 2000) propostas pelo Estado 

Português, apresenta um elevado valor para a Conservação da Natureza, conforme 

demonstrado no estudo ‘Selecção de Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 

no Sul de Portugal’, o qual preconiza a inclusão de alguns troços das ribeiras da Foupana e 

Odeleite na Rede Natura 2000, com o objectivo de assegurar a conservação efectiva das 

espécies prioritárias dessas áreas. 

A este propósito, faz-se notar que o polígono da área proposta para pesquisa e prospeção 

mineira interecepta vários Corredores Ecológicos – Serrano definidos no PROT Algarve (figura 

1), os quais estão enquadrados na designada Estrutura Regional de Proteção e Valorização 

Ambiental, que é interceptada nesta zona pela área de prospeção. 

O corredor em causa apresenta-se da maior importância, na medida em que se enquadra no 

conjunto de corredores de ligação entre as áreas centrais (em particular a Serra do Caldeirão), 

e entre as áreas centrais e o Guadiana. Recorde-se que estes últimos corredores de ligação 

incluem áreas sem qualquer estatuto atual de proteção, nomeadamente os vales das ribeiras da 

Foupana e de Odeleite. 

https://sapientia.ualg.pt/bitstream/10400.1/1641/1/view.pdf
https://sapientia.ualg.pt/bitstream/10400.1/1641/1/view.pdf
http://prot.ccdr-alg.pt/Storage/pdfs/MAPA_03.pdf
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Neste sentido, este corredor em concreto inclui os Vales Fluviais do Planalto do Guadiana, 

incluindo como particularmente importante o vale da ribeira da Foupana, bem como a ribeira de 

Odeleite e de Beliche a montante das barragens, a áreas que se mostram necessárias para 

proteger alguns tipos de matos, matagais e azinhais característicos da região, bem como os 

próprios ecossistemas ribeirinhos e fluviais. Esta identificação vem sublinhar a importância dos 

troços melhor conservados das ribeiras da Foupana, Odeleite e Beliche que permitem colmatar 

as insufiências identificadas para cumprir os objectivos de conservação das ZEC. 

 

1. Recursos Hídricos 

Relativamente às bacias hidrográficas, destacamos a Diretiva Quadro da Água (DQA - Diretiva 

2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000) que estabelece 

um quadro de ação comunitária no domínio da política da água, reconhecendo que a água é um 

património a ser protegido e defendido. A transposição para a lei nacional, a Lei da Água (Lei n.º 

58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de 

junho) refere que “cabe ao Estado, através da Autoridade Nacional da Água, instituir um sistema 

de planeamento integrado das águas adaptado às características próprias das bacias e das 

regiões hidrográficas”. O artigo 24.º estabelece que “o planeamento das águas visa fundamentar 

e orientar a proteção e a gestão das águas e a compatibilização das suas utilizações com as 

suas disponibilidades”, de forma a garantir uma utilização sustentável dos recursos hídricos, 

proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos e fixar as normas de 

qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das massas de águas. 

A este propósito faz-se notar o potencial impacte sobre a qualidade da água da albufeira da 

barragem de Odeleite - infra-estrutura que constitui uma componente importante do sistema 

intermunicipal de abastecimento/disponibilidades hídricas de água na região. 

Figura 1: Corredores ecológicos definidos no PROT Algarve (Estrutura Regional de Protecção e 
Valorização Ambiental) na área proposto para pesquisa e prospeção mineira. 

Figura 1: Corredores ecológicos definidos no PROT Algarve (Estrutura Regional de Protecção e 
Valorização Ambiental) na área proposto para pesquisa e prospeção mineira. 
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Consideramos não estarem acauteladas as medidas necessárias para o património água 

ser defendido e protegido. 

Na memória descritiva deste projeto refere-se que será feita reabilitação e regularização dos 

locais intervencionados e reposição de materiais nos tanques, reconhecendo que haverá 

impactos decorrentes da prospeção que devem ser minimizados. Chama-se a atenção para a 

dimensão da área de prospeção, sendo a dispersão destas prospeções impactante na 

fragmentação do território, quer pela abertura de acessos, quer pela própria sondagem. A sua 

regularização e reabilitação será difícil de controlar e garantir e não se encontrando na memória 

descritiva nem na tabela de investimentos previstos, concluindo que esta componente será 

descuidada e não operacionalizada.  

 

2. Reserva Ecológica Nacional 

A área onde se pretende realizar a pesquisa e prospeção mineira ocupa, quase na sua totalidade, 

zonas classificadas como Reserva Ecológica Nacional, como observado na figura 2. 

No que diz respeito à Reserva Ecológica Nacional, no seguimento da leitura do DL 124 de 2019, 

retira-se integralmente o seguinte texto: 

“Decorridas mais de três décadas desde a instituição da REN, o presente contexto de alterações 

climáticas e eventos climáticos extremos, de falta de água, de riscos associados à zona costeira 

e à ocorrência de cheias veio confirmar não só o acerto e o mérito, mas também a relevância e 

a atualidade dos pioneiros princípios fundadores da REN direcionados para o planeamento e 

Figura 2: Distribuição das áreas classificadas como Reserva Ecológica Nacional (REN) no polígono 

proposto para pesquisa e prospeção mineira. 
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gestão dos recursos hídricos, focados na boa manutenção do trecho terrestre do ciclo da água. 

Neste âmbito, os sistemas que integram a REN desempenham um papel determinante que 

interessa reposicionar no quadro das restrições de utilidade pública e, sobretudo, dos 

instrumentos de gestão territorial. Deve, ainda, assumir-se que o planeamento e gestão do ciclo 

da água exige extensões geográficas coerentes e não segmentadas por limites administrativos, 

o que implica a adoção das bacias hidrográficas como unidade apropriada para esse fim. 

O Estado Português comprometeu-se no Acordo de Paris, de 2015, à adoção de medidas 

abrangentes no domínio das alterações climáticas, numa trajetória de redução das emissões de 

gases com efeito de estufa. Reconhece-se, porém, que a política de mitigação já não é 

suficiente para lidar com as mudanças do clima, sendo fundamental reforçar a adoção de 

medidas de adaptação. Com efeito, as tendências mostram que o aumento da temperatura, 

conjuntamente com a alteração dos padrões da precipitação, a recorrência de períodos de seca 

mais intensos e a subida do nível médio do mar, são as principais manifestações potenciadas 

pelas alterações climáticas em Portugal, com expressões territoriais muito diferenciadas e onde 

releva: por um lado, uma orla costeira sujeita a elevada pressão urbana e uma extensão 

apreciável de litoral baixo e arenoso e baixo rochoso em situação crítica de erosão; e, por outro 

lado, o aumento de contrastes entre regiões húmidas e secas, agravado por um contexto de 

eventos climáticos extremos mais frequentes e intensos e por um cenário de uma crescente 

escassez de água, o que exige uma maior necessidade da sua retenção no solo e um maior 

controlo das pressões que podem ameaçar a sua quantidade e qualidade (…)” 

A Almargem relembra este compromisso, que responsabiliza todas as entidades públicas na sua 

prossecução. Relembra ainda que a REN, tinha inicialmente o “objetivo de proteger os recursos 

naturais, especialmente a água e o solo, de salvaguardar processos indispensáveis a uma boa 

gestão do território e de favorecer a conservação da natureza e a biodiversidade, componentes 

essenciais do suporte biofísico do nosso país (Decreto-Lei n.º 321/83). Sendo que até aos dias 

de hoje tenha havido alterações sucessivas, no entanto o solo e a água continuam a ser os 

principais recursos naturais que importa salvaguardar, uma vez que o Algarve e em especial os 

concelhos de Alcoutim e Castro Marim têm sido constantemente notícia por falta de água, por 

serem concelhos com despovoamento acentuado, com índices de erosão elevados e 

desertificação, onde Alcoutim apresenta a taxa mais elevada de desertificação do país. 

Aqui, os efeitos das alterações climáticas, juntamente com a ausência de investimentos reais 

para travar a erosão, o despovoamento e a desertificação serão ainda mais nefastos e mais 

condicionantes para o desenvolvimento deste território. 

Realçamos que seria importante combater as alterações climáticas com regeneração dos solos 

e investimento na cobertura vegetal. Como resultado estas ações resultariam numa melhoria da 

captação das águas pluviais e drenagem para as barragens existentes, bem como na diminuição 

do impacto das ondas de calor. 

A ausência de cobertura vegetal, favorável a esta prospeção e mais potenciada pela sua futura 

exploração, aumenta o risco de erosão hídrica do solo que é acumulado nas massas de água 

superficiais, das linhas de água naturais. Portugal, e em especial o Algarve, perdem matéria 

https://dre.pt/application/file/a/453113
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orgânica todos os anos com a agravante de existir o cumulativo de décadas após décadas não 

se ter sido feito nada para travar e sobretudo promover ações com efeito mais erosivo. A aposta 

deveria ser cobrir o solo e recuperar a matéria orgânica. 

Concordamos na totalidade com o que é explanado na publicação “Indicadores de Desertificação 

no Algarve – Área Piloto de Combate à Desertificação” (2007, CCDRALG): 

“A desertificação manifesta-se essencialmente pela acentuação da improdutividade do solo e 

inclui o aumento da salinização dos solos, o aumento do escoamento superficial e da erosão 

hídrica acelerada do solo, a redução da biodiversidade e a redução da produtividade agrícola, 

conduzindo ao empobrecimento das comunidades humanas dependentes destes ecossistemas” 

A área definida como “Área Piloto da Serra do Baixo Guadiana”, naquela publicação, é 

classificada como uma zona semi-árida com muito elevada susceptibilidade dos solos. A área de 

intervenção deste projeto de prospeção, com direitos de exploração associados, está incluída 

naquela área piloto onde são delimitadas as áreas com risco de erosão. Das soluções 

apresentadas por este trabalho da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Algarve, para o combate à Desertificação naquela Área Piloto do Algarve, destacamos as 

seguintes medidas para responder à erosão, empobrecimento e degradação do solo e perda de 

Biodiversidade: 

 Fomentar práticas agrícolas com mobilização mínima do solo. Lavouras muito pouco 

profundas. Não danificar o raizame das plantas e não destruir a matéria orgânica no 

solo.  

 Mobilizar a terra segundo as curvas de nível. Ripagem segundo a curva de nível. Apoio 

a novas técnicas produtivas não mobilizadoras de solo.  

 Introduzir rotações com pousios. 

  Pastagens naturais.  

 Apostar na silvopastorícia.  

 Reduzir a aplicação de químicos.  

 Aplicar excedentes agro-industriais devidamente tratados. 

  Siderações. 

 Recuperar a flora local em viveiros e arborizar os terrenos com espécies adaptadas à 

região.  

 Reflorestar utilizando espécies pioneiras  

 Intercalar espécies arbóreas com espécies arbustivas.  

 Utilizar sebes vivas.  

 Fazer uma correcta gestão e aproveitamento dos matos.  

 Controlar os matos por cortes e triturações.  

 Promover um regulamento em que se privilegia as espécies endógenas. 

 Proteger e conservar a flora ripícola.  

 Adequar as culturas e a sua rotatividade ao tipo de solo.  

 Aumentar a capacidade de infiltração de água no solo. 
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Figura 3: Presença de área classificada como contendo habitats naturais ou semi-naturais pela Rede 

Natura 2000 no polígono proposto para pesquisa e prospeção mineira. 

A autorização deste projeto vai assim contribuir para acelerar a desertificação deste 

território. 

Ainda relativamente à REN, o atual regime jurídico refere no Anexo II a obrigatoriedade de ter 

um parecer da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), pelo que apesar deste parecer estar 

presente nos documentos para consulta pública destacamos, daquele parecer, o seguinte: 

“Independentemente da área que vier a ser definida para prospeção, informa-se que, 

previamente ao início dos trabalhos, e caso se preveja interferência com matérias da 

competência deste Serviço, deve ser formalizado um pedido de parecer, tendo por base uma 

memória descritiva e justificativa, com localização dos pontos de sondagens, identificação de 

medidas de minimização, demonstração do cumprimento dos requisitos aplicáveis na 

eventualidade de afetar servidões e restrições de utilidade pública, entre outros.” 

E à luz da Lei 54/2015 - revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos 

 Artigo 21.º e Artigo 26.º Requisitos de atribuição de direitos de exploração, 1 - 

Os direitos de exploração de recursos geológicos são atribuídos, em regime de 

concessão, ao titular dos direitos de avaliação prévia, de prospeção e pesquisa 

ou de exploração experimental que os tenha revelado 

Dada à preferência dos direitos de exploração a quem faz prospeção apelamos à não aprovação 

deste projeto face aos impactos apresentados no parecer da APA. 

Destacamos ainda a ausência de parecer da Câmara Municipal de Castro Marim, que devia ser 

auscultada neste processo como parte interessada.  

 

3. Rede Natura 2000 

Na figura 3 pode observar-se a existência de habitats naturais ou semi-naturais inseridos no  
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Plano Setorial da Rede Natura 2000, dentro da área que se propõe explorar. 

O Plano Setorial da Rede Natura 2000 tem como objetivo delimitar e preservar os Habitats 

naturais de importância comunitária que: i) estão em perigo de desaparecimento na sua área de 

repartição natural; ii) têm uma área de repartição natural reduzida devido à sua regressão ou ao 

facto de a respetiva área ser intrinsecamente restrita ou iii) constituem exemplos significativos 

de características próprias de uma ou mais das sete regiões biogeográficas seguintes: alpina, 

atlântica, boreal, continental, macaronésica, mediterrânica e panónica. 

Para além dessa classificação, a zona de Almada d’Ouro está ainda classificada como Zona 

Especial de Conservação (ZEC) Rede Natura 2000 (figura 4). Uma ZEC é um sítio de 

importância comunitária, no território nacional, ao qual são aplicadas as medidas necessárias 

para a manutenção ou para o restabelecimento do estado de conservação favorável dos habitats 

naturais ou das populações das espécies da fauna e da flora selvagens, para as quais o sítio é 

designado. 

A Almargem considera que a pesquisa e prospeção de minérios e possível instalação de 

explorações mineiras não são atividades compativeis com os estatutos de conservação 

desta zona, atribuídos pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF).  

 

4. Sítio RAMSAR 

A Ribeira do Vascão e a sua bacia hidrográfica, presentes a norte da zona proposta para 

prospeção de minérios (figura 4), estão classificados como sítio RAMSAR ao abrigo da 

Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional.   

Figura 4: Identificação dos limites da Zona Especial de Conservação (Rede Natura 2000), e delimitação 
da zona classificada como Sítio RAMSAR no polígono proposto para pesquisa e prospeção mineira. 
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A Ribeira do Vascão é a maior ribeira mediterrânica sem interrupções artificiais (barragens e 

albufeiras) em Portugal, e um dos poucos cursos de água mediterrânicos completamente no seu 

estado natural. Abriga diversas espécies endémicas com elevado estatuto de conservação, onde 

se destaca a presença de Saramugo (Anaecypris hispanica), espécie classificada pelo Livro 

Vermelho dos Vertebrados de Portugal como Criticamente em Perigo. O Saramugo (Anaecypris 

hispanica) é uma espécie bioindicadora de boa qualidade da água e do habitat, pelo que a sua 

existência significa que existem boas condições para manter outras espécies e comunidades 

típicas deste ecossistema. 

 

5. Mata Nacional das Terras da Ordem 

A Mata Nacional das Terras da Ordem, situa-se no Nordeste do Concelho de Castro Marim, na 

freguesia de Odeleite e com uma área correspondente a 1297,43 hectares. É ainda classificada 

como Área de Refúgio CMR-1, pela Portaria nº 849/ 2002 de 13 de Julho, onde 820,2 hectares 

são destinados ao fomento da fauna cinegética migradora. A área do projeto inclui esta área 

classificada e terá obviamente impactes nos objetivos a que se propõe. 

 

6. Área de Reintrodução do Lince Ibérico 

O Centro Nacional de Reprodução de Lince Ibérico (CNRLI), sediado em Silves, tem como 

pontos de libertação e de residência o Nordeste algarvio, sendo o ICNF a entidade responsável 

por esta reprodução e acompanhamento. Para esta espécie, que até 2015 esteve classificada 

como Criticamente em Perigo, segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal, muitos 

projetos e entidades estão a trabalhar para que sejam consolidadas, ampliadas e interligadas as 

áreas para o lince viver. Destacamos a área do vale do Guadiana neste link 

http://areasprotegidas.icnf.pt/lince/index.php/item/227-reintroducao-lince-mertola.  

A Almargem é da opinião que a estratégia para a recuperação do Lince Ibérico vai ser 

prejudicada com este projeto de prospeção e futura exploração. Os corredores verdes contínuos 

de que o lince necessita serão fragmentados e todo o investimento feito ao longo de 20 anos por 

várias entidades, como o ICNF, está assim em colisão com este projeto.  

 

e) Turismo 

Nos últimos anos tem sido feita uma aposta no turismo cultural e de natureza, enquanto produto 

diferenciador, com enfoque no património arqueológico e pedestrianismo. Veja-se as inúmeras 

atividades turísticas pontuais ou permanentes realizadas por diversos agentes: o Festival do 

Contabando em Alcoutim; o Festival das Amendoeiras em Flor em Alta Mora/Castro Marim; os 

percursos pedestres instalados como a GR13 - Via Algarviana, a GR15 – Grande Rota do 

Guadiana, a Rede de 8 Percursos de Pequena Rota (PR) de Alcoutim e a Rede de 8 Percursos 

de Pequena Rota (PR) de Castro Marim.  

Na área proposta para a prospeção e pesquisa de minérios encontram-se instalados 4 setores 

da GR13 - Via Algarviana, uma Ligação à GR13 - Via Algarviana e duas pequenas rotas 

complementares, acrescem ainda 3 setores da GR15 - Grande Rota do Guadiana e 10 

http://areasprotegidas.icnf.pt/lince/index.php/item/227-reintroducao-lince-mertola


 

 
ALMARGEM – Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve 

13 

 

percursos pedestres da rede do Baixo Guadiana: 8 no concelho de Alcoutim e 2 no concelho de 

Castro Marim (figura 5). 

A atividade de usufruto da natureza é incompatível com uma futura exploração de minério nesta 

área tão vasta, podendo levar a que muitos dos microempresários que operam na região, em 

empresas de animação turística, alojamentos e restauração encerrem os seus negócios ou 

deixem de oferecer programas aí.  

 

 

f) Impactos cumulativos com outras atividades existentes ou planeadas na 

localidade 

Este projeto vem aumentar a dimensão dos impactos ambientais e sociais do megaprojeto da 

Central Fotovoltaica, já existente naquela região. Com o argumento de criar mais emprego e 

mais investimento para a região, estamos a autorizar projetos sobredimensionados e que vão 

deixar uma elevada fatura para as gerações vindouras pagarem. Numa região com falta de mão-

de-obra, com falta de respostas básicas como transporte, abastecimento de água, habitação e 

boas condições para criação de emprego e políticas locais ajustadas, esta não é a “bala de prata” 

para resolver os problemas estruturais de uma região despovoada e desertificada. 

 

 

Pelo acima exposto, a Almargem expressa a sua discordância com a proposta de Pedido 

de Atribuição de Direitos de Pesquisa e Prospeção na zona das “Ferreiras”. 

 

Figura 5: Rede de percursos pedestres instalados na área que se pretende explorar.  

 


